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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Ao Senhor
FRANCiSCO JOSE SAMPA]O
Gestor do FMS
Nesta

Assunto: Abertura de processo administrativo

soLrcrTAçÃo

Areia Branca/SE, 26 de junho de 2020.

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo.

E*LC /oí t za z-<.

FRANCISCO J ESA
;/.7 ---

MPÂÍO
Gestor do FMS

or mentária:

Para tanto, segue em anexos os seguintes documentos:

- Projeto básico;
- Pesquisa de mercado;
- Mapa de apuração;
- Documentos da proponente (menor preço);
- Indicação de modalidade licitatória; e
- Previsão de saldo orçamentário.

Atenciosamente,

FÉR DES
Chefe de Divisão do FMS

CODIGO UNID.
ORÇAMENTÁRIA

PRO] ETO
ATIVIDADE

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA FONTE DE RECURSO

1932 2707 33903200 L21L/7273/7214

Senhor secretá rio,

Através da presente, solicito autorização para abertura de procedimento administrativo de
dispensa de licitação, objetivando a aquisição de álcool em gel, sabonete líquido e máscara
para formação de kits de higienização, para serem distribuídos à população deste Município,
em ações de prevenção e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos da documentação anexa, com a empresa Menezes & Assis
Comercio e Serviços Ltda, inscrita no CNPJ no 11.535.47810001-32, perfazendo o valor de Rg
57.925,00 (cinquenta e sete mil, novecentos e vinte e cinco reais), considerando-se a melhor
oferta apresentada. As despesas devem ocorrer à conta da seguinte classificação
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PROJETO BASICO

1. DO OBJETO:
1.1. Aquisição de álcool em gel, sabonete líquido e máscara para formação de kits de
higienização, para serem distribuídos à população deste Município, em ações de prevenção
e combate ao COVID 19, para atender às necessidades da Secretaria l"lunicipal de Saúde.

2. DA FUNDAMENTAçÃO:
2.1. Fundamenta-se o presente termo no un. 4o, da Lei no 13,979, de 06 de fevereiro de
2020, e, su bsid ia ria mente, no quanto disposto na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A transmissão do coronavírus no Brasil já foi considerada comunitária. conforme
Portaria do Ministério da Saúde no 454/2020, com possibilidade de aumento e
agravamento de casos. O enfrentamento de uma epidemia requer a contratação de
materiais e insumos de prevenção de contágio, transmissão e manejo clínico dos casos
diagnosticados;
3.2. A necessidade da contratação pública fundamenta-se em critérios técnicos tomando
por base a doença e transmissão do vírus, assim como as projeções do seu
comportamento, além das orientações dos órgãos oficiais de saúde, especialmente quanto
à disponibilidade de materiais de higiene, equipamentos hospitalares e de proteção
individual, dentre outros bens e insumos que se fizerem necessários;
3.3. Outrossim, em conformidade com a Lei no 13,979/2020, se faz necessária a

aquisição dos materiais conforme planilha disposta no item 5, para fins de enfrentamento
da transmissão comunitária do vírus, já evidenciada em larga escala neste Município.

4. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS:
4.1. O fornecedor deverá cumprir rigorosamente a programação de fornecimento emitida
pelo Fundo Municipal de Saúde, quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade dos
prod utos a serem entregues;
4.2. Os produtos poderão ser solicitados conforme necessidade e entregues no endereço
a ser designado pelo Fundo Municipal de Saúde, dentro dos horários estabelecidos, o
Fundo também designará servidor para recebê-los;
4.3. No ato da entrega o responsável pelo recebimento designado pelo Gestor do FMS,
poderá recusar os produtos se estes não atenderem às especificações do presente termo,
devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
4.4. O fornecedor deverá garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo
esses estarem em perfeitas condições de uso, devendo ainda, quando solicitado, substituir
prontamente o produto que porventura não atenda aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu
estabelecimento;
4.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor o produto quando:
a) Entregar mercadoria cuja não contenha em sua embalagem a data da fabricação,
validade e/ou vida útrl dos mesmos;
b) Houver no ato da entrega a apresentação de embalagens danificadas, defeituosas ou
inadequadas que exponham o produto à contaminação e/ou deterioração;
c) O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros referentes
ao produto em questão;
d) Houver na entrega produtos deteriorados ou impróprios para o uso;

,/-4a
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5. DA DESCRI AO DO ITEM E UANTIDADES:

6. DOTAçAO ORçAMENÍARIA:
6.1. As despesas decorrentes desse procedimento correrão por conta da seguinte
classifica o or amentária:

PROJETO
ATIVIDAD E

CLASSIFICAÇAO
ECONOMICA

2t07 33903200

7. DAS CONDIçõES DE PAGAHENTO:
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até trinta dias após a entrega dos materiais,
mediante apresentação de nota fiscal/faturas. A referida nota fiscal deverá ser
apresentada no setor financeiro deste Município, acompanhada da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal, com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor
competente do Fundo Municipal de Saúde, certidão de Regularidade Fiscal para com as
Fazendas Federal, Estadual e municipal, e perante o FGTS e CNDT;
7.2. Na hipótese de haver restrição do contratado, a autoridade competente,
excepciona lmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentação de
documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um
ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de apresentação de prova de
regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
caput do art. 70 da Constituição, nos termos do art. 40 F, da Lei no 13.979/20.
7.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento de dispensa;
7.4. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da
não aceitação dos materiais fornecidos.
7.5. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência contratual. Sendo, porém,
atualizados os preços, se necessário, somente quando da existência de fatos
supervenientes devidamente justificados, mediante a realização de apostilamento.

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL:
8.1. A vigência contratual será um mês, a contar da assinatura do instrumento contratual,
podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de
enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, nos termos do art.
40 H, da lei no 13.979/20.

9. DAS OBRTGAçõES DAS PARTES:
9.1. DA CONTRATADA:
a) l'1anter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou
condições determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades previstas;

2

ITEM DESCRl QTD.
1

U

Unid 3.500

2 U nid
Sabonete líquido
100m1

lavanda e erva doce), embalagem com(floral,

Unid 3.500

4.6. As entregas dos itens deverão ser efetuadas em, no máximo, dois dias após atestada
a solicitação previamente expedida pelo FMS.

UNID.
Alcool em gel 70o/o, embalaqem com 100m1

3.500

Máscara cirúroica, tripla, descartável com elástico

t932
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b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da
execução do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado,
fornecer ao contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;
d) Responsabiliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes
de faltas por ela cometidas na execução do contrato;
e) Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;
f) Responsa biliza r-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de
autorização que se façam necessários à execução do contrato;
g) Adotar todas as medidas e fornecer os equipamentos de segurança e de saúde
necessários, exigidos na legislação vigente, para os funcionários que estiverem alocados
na execução do fornecimento contratado;
h) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a contratante,
sem prévia e expressa anuência;
j) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do contratante.
9.2. DA CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à contratada todas as condiÇões necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos,
que deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;
d) Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
fornecimentos, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

10. DAS DISPOSIçõES FINAIS:
10.1. A pesquisa de mercado para a confecção do valor estimado será realizada nos
termos do art. 40 E, § 10, VI, alínea e, da Lei no t3.979/20 clc Att. 20,IV, da Instrução
Normativa no 05/2074;
10.2. O presente termo foi elaborado segundo as instruções dispostas no art. 40 E, § 10,
da Lei no 13.979/2O;

d
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10.3. o contratado estará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até cinquenta por cento do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 40 I, § 10, da Lei no 73.979/20.

Areia Branca/SE, em 23 de junho de 2020.
l" I r
// 'cvt, - /,.* 6-

MARIA LUCIA FERNANDES

Respoúá
Chefe de Divisão do FMS

vel pela Elaboração do Projeto Básico

GABINETE DO SECRETÁRIO

Autorizo!

rn lJ t1, ó' / 'b'/.é.
1' LÍrsE(aor
/"2
FRANCISCO

Gesto
SA M AIo
t..] S

I
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nrovÉrs E PAPf,LARTA
Orçarnento

AO FUNDO MLINICIPAL DE SAUDE DE AREIA BRANCA/SE
Conforme solicitação, segue anexos pÍeços dos itens solicitados:

ARACAJU,24 DE JUNHO DE 2O2O

ATENCIOSAMENTE

GBktrttfl.t"#tffi
SOCIA. ADMINI STRADORA

l-fllp

rrg.gro.s-e}./"#d
;;+ffi"*ítrki:
J & J COMERCIÁL DE MOWIS LTDA - ME

CNPJ: 13.310.595/0001-23 e lnsc. Est.: 27.131.032-4
Rua ÁrawÍ, n'197 B Cento CEP: 19.010-380 Áracaju Sergipe F'one: (79) 3214-7155

ITEM QTD DESCRIMINAÇÂo UNID PREÇO TOTAL
I 3500 ALCOOL EM GEL 70% COM IOOML LINIDADE R$ 6,70 R$ 23.450.00

2 SABONETE LIQUIDO COM 1OOML UNIDADE R$ 6,10 R$ 21.350,00

3 3500
MASCARA DESCARTAVEL TRIPLA COM

ELASTICO DESCART, L,INIDADE R$ 4,75 R$ 16.625,00

R$ 6r.425,00

3500
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xxrfl - ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA
MENEZES & ASSrS COMERCIO E SERV!ÇOS LTDA - ME

Os infi-a-assinados, 
^LLAN 

ASSIS MENEZES, brasileiro, €mpÍÊsário, solteiro, naturôl de
AracajúSE, nascido em 05/07/1984, portador da C,I. n'. l5l3t63 SSP/SE, CNH 03700021488 DETRÀN/SE e do CPÍ'
n'. 010.070.7'l$90 e KATIA SUZANA SANTOS, brasilcira, empresária solt€ir4 natural d€ Maruim/SE, nascida em
1410611976, portadora da C.I. 1.329.90E SSPISE e do CPF. 914.160.19§-53, ambos residentes e domiciliados na Rua
26, no I I - Conj. João Âlyes Filho - Baino Taiçoca - CEP. 49160{00 - Nossâ SeúoÍa do Socono/Se, únicos sócios da
firma MENEZES & ASSIS COMERCIO E §ERVIÇOS LTDA - ME, rogistrada na MM JUNTA COMERCIAL
DO ESTADO DE SERGIPE sob n' 2820045ó427, em sessâo do dia 10/022010, cadastrada no CNPJ sob o númcro
I1.535.47tl0001-32, tuma sediada na RUÂ CARLOS PEREIRA DE MELO, t4r - LOJA B - BAIRRO
FAROLÀNDIA - ARÂCAJU/SE - CEP, 49030-150, por esta e na melhor forma de direito, Íesolvem enre si e de
comum acordo alterar o s€u conüato social e enquadrá-lo à Lei n." 10.40612002, Capítulo II - Da Sociedade Limitada, e

demais aíigos que regem a sociedade, o que fazem mediantc condições seguintes:

A - Neste ato a sociedade rcsolve incluir a atividade COMERCIO VARE TISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMEMOS DE INFORMATTCA; COMERCIo VAREJIST^ DE aRTICOS DE
COLCHOARIAi COMERCIO VAREJISTA DE ARTTGOS DE CAMÀ MESA E BANHO ; COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGTENE c COMERCIO VAREJISTA E§PECIÁLIZADO DE
ELETRODOTI{ÉSTTCOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDTO E VÍDEO.

B - Nest€ ato e sociedade resolve consolidar o seu contrato social.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRÁTO SOCIAL DA FIRMA
MENEZE§ & A§SIS COMERCIO E SERVTÇOS LTDA - ME

CLÁUSULA I - DENOMTNAÇÃO SOCIAL, TIPO DE SOCIEDÂDE, SEDE, F.ILIAIS E OBJETO SOCIAL.

Sob a denominação de MENEZES & ASSIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, e adotou como nome
fantasia "MULTITEC ", é constituldâ uma Sociedade Limitad4 que sc regeú pelo presente Contrato Social, nos termos
da lri n.' 10.40612W2, Capltulo Il - Da Sociedade Limitada e mais lcgislaçâo aplicável, para os câsos omissos. A
sociedade tem a sua sede na RUA CARLOS PEREIRA DE MELO, l,íl - LOJA B - BAIRRO FAROLANDIA -
ARACAJUI§E - CEP, ,190í1150, podendo sua administraçâo estabelecer Íiliais, agências ou suctnsais em qualquer
ponto do teÍÍitório naciotrâl.

A sociedade tem por objeto social "COMERCIO VAREJIST DE EQUIPAMENTOS PARÂ ESCRITORIO,
ALUGUEL DE MÂQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO; COMERCIO VAREJI§TA DE
PRODTITOS SANEANTES DOMISSANITÁRTOS; IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO
PUBLICTTÁRIO; IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS; SERVIçOS DE ACABAMENTOS
GRÂFICOS, EXCETo ENC^DERNAÇAO E PLA§TTFICAçAO; SERVIÇOS DE ENCADERNAÇÃo E
PLÁSTIFICAçÃO; FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARÂDOS PREPONDERANTEMENTE PÂRA

O**ss::
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A valldade deste docuDnto s€ tpresso, ftca suJelto à co+rovâçào de 3ua autenticldâdê flos rêspectivos portals
Inforrândo sêus rêspctlvos cód1ao3 de vertflcâÉo

Os infra-assinados, ALLAN ASSIS MENEZES, brasileiro, empresário, casado, natural de Aracaju/SE, nascido
em 05/07/19E4, ponador da C.I. n'. 15t3863 §SPISE, CNH 03700021488 DETRÁNISE e do CPF n0. 010.070.745-90
e KÂTIA SUZANA SANTOS A§SI§, brasileira, empresária, casada, naturâl de Maruim/SE, nascida em 1410611976,

porladorÂ dâ C.l. L329.90t SSPISE e do CPF. 914.160.19$53, ambos residentes c domiciliados na Rua 26, no I I -
Conj. João Alves Filho - Bairro Taiçoca - CEP. 49160-000 - Nossa Seúora do Socono/Se, rinicos sócios da firma
MENEZES & ASSTS COMERCIO E §ERVIçOS LTDA - ME, regisrada na MM JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DE SERGIPE sob n'282$456427, em sêssão do dia 10/02/1010, câdastrada no CNPJ sob o número
I1.535.47El0001-32, firma sediadr na RUA CARLO§ PEREIRA DE MELO, l4l - LOJA B - BAIRRO
FAROLANDI^ - ARÁCAJU/SE - CEP. 49030J 50, por esta e na melhor forma de diÍeito, resolve de comum acordo

consolidar o seu Contrato Social, conforme segue:
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EMPRESAS; COMERCIO VAREJISTA DE MóvEI§; COMERCIO VAREJI§TA DE ARTIGOS DE
ÂRMARINHo; conERclo vAREJrsrA DE ARTIcos DE pApELARra; coMERcIo vÁRiJIsrA DE
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVO§; COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS
DE PERFUMARIA E DE TíICIENE PESSOAL; COMERCIO VAREJI§TÁ DE ARTIGOS DO VESTUÁRTO E
ÁCESSÓRIOS ; CONFECçÃO DE ROUPAS PROFISSIONAI§, EXCETO SOB MEDIDA ; COMERCIO
vAREJIsra ESPEcIALIzaDo DE EQUIPÁMENTOS E supRIMENTos DE INFORMATICA; coMERclo
VAREJI§TA DE ÁRTIGos DE COLCHOARIA; coMERcIo vÂREJIsrÁ DE ÁRTIGos DE CAMA, ME§A
E BÂNHO ; COMERCIO ATACADI§TA DE PRÔDUTOS DE HIGIENE PES§OAL C COMERCIO
VÀREJI§TA E§PECIALIZADO DE ELETRODOMÉ§TICOS E EQUTPÁI}TENTOS DE ÁIJDIO E VÍDEO.",

' objeto osso que poderá ser reduzido, ampliado ou modificado de acordo com a deliberaçâo dos sócios.

Paragrafo Único - As atiyidades de: .,FORNECIMENTO IrE ALIIUENTOS PREPARÀDOS
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESÁS e COMERCIO ATACADISTA ESPECIÂLIZADO EM
OUTRO§ PRODUTOS ALIMENTICIO§ (CESTAS BÁSICAS)" , serão exercidos em local de terceiros, sendo a
venda direto do fornecedor para o consumidor final, nâo existindo estoque dos produtos refeÍente à mesma, e os serviços
seÉo efetuados no fidereço do tomador.

CLÁUSULA U - CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

O capital social é de R$ 400.000,00 (QuatÍocentos Mit Reais), todo ele realizado e dividido em 400.fi)0
(Quatrocentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Urn Reâl) cada um4 subscrito e integralizado em moeda
çorront€ do país, distribuÍdo da seguinte forma:

ALLAN ASSIS MENEZE§.
Com 3E0.000 quorâs subscritrs e integralizadas
Totalizando (9570).. ..Rl$ 380.000,00

KATIA §UZANA SANTOS AS§I§
Com 20.000 quotas subscritas e integralizadas
Totalizando (5%).... .R$ 20.000,00

TOTAL DO CAPITÂL SOCI4L............RS,100.000,00

Parágrafo único - A cessilo totâl ou parcial de quota" sem a correspondente modificação do contrato social com
o conse,timento unânime dos sócios não tcú eficácia quanto a estes e à sociedade.

CLÁUSULA IlI - ADMINISTRAÇÃo

A sociedade seÉ adminishada iroludur"nt. pela sócia ALLAN A§SIS MENEZES, sob a denominâção de
Diretor-Presidente, podendo ser especialmente conratado administradoÍ não-sócio, nos termos do an. 1.012 do Código
Civil.

§ l'- O administrâdor tcm poderes gerais para praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, vedado,
no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio, estando todos esses atos passiv€is de nulidade em relação à
sociedade;

§ 2'- Fica vedado ao administrador o uso do nome da firma para fins estranhos ao objeto social, ou seja,
abonar, endossar, dar carta de Íianç4 avalizar ou qualquer outro tipo d€ documentos que impliquem responsabilidade
para a sociedade, ficando a sócia, desde já, se tais atos praticar, responsabilizado individuaknente pelos mesmosl

§ 30 - O adminisrador poderá eleger, d€vidamente com supoÍte por Instrumento Público, procuradores para
atividades específicas, devendo tais atos constâr d€ Ata de Reunião;

§ 4'- O administrador responde solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por culpa no
desempenho de suas frrnções;

JUCESEo
Â validade destê docunento, se lryresso, ftcâ suJêito à cotprovâçâo de

Infor.ardo seus respectlvos cód1gos de
sua autenticldade nos rêspectlvos portals

CÊRTIFICO O RECISTRO Ê,t 25/07 /2019 10:,18 S0B No 20190356081.
PROTOCoLo: 190356081 DE 25/O7/2OIS. CÓDICO DE VERIFICÂçÂo:
11903382079. NIREr 242m45ô427.
}IENEZES & ASSIS COI'ÉRCIO E SERVIÇOS LTDÂ - TE

ALEX DE JESUS SOUZÂ
SECREIÁRI o - GERÂL

tRÀcAJu, 25 /O7 /2019
Ysv. aalllza. s€. aov. br
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§ 5" - Âs delibcragões entre os sócios sobre a$untos

reuniõcs, a serem realizadas anuâlmente de forma ordinária.
estabelccerÊm por escrito sobre as questões-objeto daquela.
lawada, no liwo dc âtas dc reuniõcs, ata assinada pclos sócios participantes e cópia da ata aúenticada pelo
administ"dor será âplesentrda à Junta Comercial, prara arquivamento c aveÍbação.

CLÁUSULA Iv - PRo.LABoRE

Os sócios faÉo jus a uma retirada mensal a tÍtulo de pro-labore, fixada de cornum acordo no início de cada
exercício social, scndo o valor conespondcnt€ até o limitc de isenção da Tabela de Imposto de Renda.

CL,,IUSULA v - PRAzo DE DURÂÇÂo E RESPoNS^BILIDÂDE Dos sÓclos

O inlcio das atividades ocorreu cm 03/02n 010, com a assinatura do contrato de constituigão c de scu r€gistro na
Junta Comcrcial, o prazo dc duraçâo é indeterminado e a Ícsponsüilidade de cada sócio é rssfita ao valor de suas
quotâs, mas todos respondcm solidariamente pcla integraliz!çâo do capital social, conformc preceitua o artigo 1.052 da
Lei n." 10.4062002.

cLÁusuLA vl - ExERclcto socrAl, E DrsrRIBUtÇÂo DE LUcRos

Fica dcsignado o diâ 3l de dezembro de cada ano, o encerramento do exercício social para a realização do
balanço geral €, os lucros ou prejulzos verificâdos serão distribuídos ou suportados pelos sócios n8 proporção de sêu
cspital, ou cnt[o lcvados à conta especÍfic4 para posterior incorporação ao cspital d8 sociedade, acÍescido à quota de
cada sócio valor também proporcional às suas participações no capital da empÍesa.

CLÁUSULA VU - CESsÃo, TRÁNSTERÊNCTA oU VENDA DE QUoTAs

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão s€Í alienadas, caucionadas, cedidas, transferidas ou
vendidas, sem o cxpresso consentimcnto de arnbos os sócios, cabendo cm igualdade de condições e pÍeços o diÍeito de
prefcrência ao sócio que quciÍa adquiri-las, no caso de o outro sócio prêtendeÍ ceder as que possui. O sócio que desejar
tetirar-se da sociedade devcú comunicar ao sócio remanescente I sua intenção através de carta, com anleccdência
mlnima de 30 (trints) dias.

CLÁUSULA VITI - RETIRADA, FALECIMENTo, INTERDIçÂo, INsoLvÊNch oU ExcLUsÃo DE
sóclo.

pertinentês à socicdade deverão ser dispostas através de
E dispensável a realização de reunião quando os sócios
Realizada a reuniâo, dos tabalhos e dcliberações seÉ

t , I

A vâUdadê dêstê docurento se lrpresso, ftca súetto à co.prováçâo dê lua autênticldadê nos respectlvos portâis
Inforrando seus rêspêctl\.os cód1ao6 de verlflcaçáo

Oconendo rctirada, interdiÉo, inabilitação ou falecimento de qualqucr um dos sócios a sociedad€ ngo s€rá
dissolvida. No cáso de falecimento, a sociedadc podeú continuar com os herdciros do de ujus, com a preferência na
paÍticipâçâo os herd€iÍos naturais na proporção de seu quinhão, salvo sc o sócio Ícmanesoc e optar pcla dissolução da
mesma.

§ lo - Até que se ultime no processo de inventário, a paÍilha dos bens deixados pelo de cz7'!s, incumbirá ao
inventâriante, para lodos os efeitos legais, a reprcsentação ativa e passiva dos intcÍcssâdos pcrante â sociedade;

§ 2' - Os herdeiÍos do sócio falecido podcrâo optaÍ enre a participação na sociedade ou o recêbimento dos
havêÍcs constatados do sócio falecido, onde se procedeú à dissolução dâ socicdade e liquidação aÉs levantamento de
havercs em balanço especial;

§ 3' - A maioria repÍ€sêntativs de mais da metade do capital social poderá cxcluir por justa causa, mcdiante
âlterôção do contrôto social, o sôcio que cstiver poDdo em risco a continuidade da crnpresa em virtude de atos de
inegávcl gravidade. A exclusão de que trata esta cláusula s€rá determinada em reuni8o dos sócios convocada pan essa
finalidade, devcndo a acusada ser notificada por escrito com ant€€€dência mlnima de 30 (Einta) dias, para que a mesma
possa comparec€Í à reuDião ê cxercer o sêu direito de defeca, sob pena de revelia;

CEITIFICO o REGISTRo EY 25/07 /2019 lo:4a g)B N' 2orgGi56oar 'Prolocolr: r903560ar DE 25/07/2019. CÓDICO DE VERTFTC çÃO:
rr9O33A2O79. IRE: 2a2üX56427-
IENEZES & ÂSSIS COI6RCIO E SEBVIÇOS LTDÂ - IE

ÂI-EX DE JESUS S{XJZA
sEcnETÁRIo - GERÂL
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ormr:



CLÁUSULA Ix - FoRo JURÍDICo

As paíes, dc comum acordo, elcgem o Foro da ComaÍcá dc Arôcâju/SE, renunciando a qualqucr outro, por
mâis privilegiado quc scja, paÍa dirimir qualqucr dúvid8 quc possa emcÍgir destc documento.

cLÁusuLA x - cAsos oMrssos

CLÁUSULA xI - DECLARAçÂo DE DESIMPEDIMENTo

O administ'âdor dcclara formalmcntc sob ss penas da lci de que nâo cstá impedido de excrccr I adminiskâção
da socicdadc, por lci cspecial, ou cm viÍude dc condcnação criminsl, ou poÍ sc cncontrar sob os efeitos dela, a pcna que
vcdc, ainda quc têmporariârncntc, o accaso a csrgos públicos; ou por crimc fslimcntar, de prevaricâçro, pcita ou
subomo, concussão, peculâto, ou contra a €conomia populâr, contra o sistema financeiÍo nacional, coÍtra normas de
dcfesa da conconênciq contrâ as rclações de consumo, fé pública, ou a propricdadc.

E por cstarcm, assim,justos e contratados, assinam o prcscnte para que produza cfcitos legais.

Aracaju/SE, 23 dcjulho dc 2019.

Sócio-administrador.

iAJrl,Á
XÁTIA SUZÁN ASSIS

ASSINATURA DA FIRMA POR QUEM DE DIREITO:

'.úúuÃ§§úffizns
§ócio-administÍador.
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À vátrdâdê dêste docuEnto, sê lrpreseo, flca suJelt! à corprovação d€ sua autentlcldade nos rêspect tvos portâls
Infor.aÍdo seus r€spectlwoa códiac d€ v€rlflcâção

&""
§ 40 - Csso um do6 sócios dcscjc rairar-se da socicdadc, terâo pref€rência os sócios ÍÊmancsccntcs;

§ 50 - Â rçtirada êxclusão ou moÍtc dc sócio não q.cximc, ou a scus hcrdciros, da responsabilidadc pelas
obrigaçõcs sociris antcrioÍÊs, até dois anos âpós averüada a rcsolüaão da socicdâdc. A rÊtirada ou cxclusão também não
cxime o sócio de r€sponsabilidade pclas obrigações socidiiiosteriores c cm igual prazo oomo o prcvisto ncste
paúgafo, cnquanto não se rcquoÍu a avcrbação da resolução. . i".

1..* L-* kv/ ALTíN 
^SSIíMENEZES.

Nos casos omissos ncstc contrato, a socicdqdc, sc rcgcrá pela ki n.o 10.406, dc l0 dc janeiro dc 2002 (Código
Civil Brasileiro).

Sôcia-quotistâ


